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RESUMO:  Com  o  propósito  de  recolher  dados  sobre  algumas  escolhas  dos  agregados  familiares 
lisboetas  que  têm  um  impacto  directo  sobre  o  ambiente,  realizou‐se  um  levantamento,  através  de 
questionário  não  presencial,  dos  hábitos  domésticos  de  1014  agregados  familiares  residentes  no 








direct  impact  on  the  environment,  it was made  a  survey,  by  a  non‐presencial  questionnaire,  of  the 
domestic habits of 1014 households residing in the Lisbon county, Portugal. These data were compared 
with  those  from  3371  Portuguese  households  from  elsewhere.  There  are  made  proposals  of 












ao  IPCC do Prémio Nobel da Paz  em 2007  constituem o ponto  alto desta  sensibilização massiva. No 
entanto,  a  resposta  a  estes  problemas  requer‐se  também  que  seja  de  dispersão  global,  o  que  está 
patente nos vários acordos e leis internacionais. Por outro lado, os cidadãos estão cada vez mais atentos 




têm  vindo,  nos  últimos  anos,  a  ganhar  protagonismo  nos  meios  de  comunicação  social.  A  opinião 
pública, de uma forma geral, está hoje mais informada e mais sensibilizada do que há 10 anos atrás para 
as  questões  ambientais,  como  questões  respeitantes  a  todos  os  cidadãos.  Para  este  facto  contribui 
largamente o acesso massificado à informação (através das tecnologias de informação, disseminadas a 
uma escala quase global) e a visibilidade de acordos marcantes para as políticas económicas e sociais a 
nível mundial,  como  é  o  caso  do  Protocolo  de Quioto ou  a publicação  do  relatório Brundtland, que 
trouxe pela primeira vez à discussão o conceito de desenvolvimento sustentável.  
O  desenvolvimento  sustentável  é  definido  como  “o  desenvolvimento  que  satisfaz  as  necessidades 




modelo  vigente  de  crescimento  económico  gerou  grandes  desequilíbrios;  por  um  lado  a  riqueza  e 
abundância em parte do mundo, por outro lado a miséria, degradação ambiental e escassez de recursos. 
Desta  constatação,  surge  o  conceito  de  Desenvolvimento  Sustentável,  que  procura  conciliar  o 




O  desenvolvimento  é  frequentemente  confundido  com  crescimento  económico,  ou  seja,  é  um 



















e  inequivocamente  provado  que  a  acção  antropogénica  é  a  principal  fonte  de  causas  de  alterações 











tendo  em  vista  a  definição  de  acções,  a  cargo  do  poder  local  e  governamental,  que  eduquem  a 
população e a estimulem a adoptar procedimentos menos prejudiciais para o Ambiente. 
 
Portugal  ratificou  o  Protocolo  de Quioto  a  31  de Maio  de  2002  e  a  Convenção Quadro  das Nações 
Unidas  sobre  Alterações  Climáticas  (United  Nations  Framework  Convention  on  Climate  Change  – 














As  autarquias  detêm  um  papel  importante  na  implementação  de  políticas  e medidas  bem  como  na 
sensibilização  da  população  e  das  pequenas  e  médias  empresas,  pois  são  órgãos  de  poder  mais 
próximos daquelas, podendo, à escala local, produzir alterações significativas. Neste contexto, os planos 
desenvolvidos no âmbito de  iniciativas  ligadas às Agendas 21 Locais e Planos Municipais de Ambiente 
são  instrumentos  importantes  a  ter  em  conta  na  elaboração  dos  planos  de  melhoria  e  respectivos 
programas de execução (PNAC, 2004). 







cidadãos  relativamente  às  questões  ambientais,  que  a  nível  nacional,  quer  local.  A  excepção  é  um 
estudo levado a cabo pelo Eurobarómetro em 2007 nos 27 Estados membro da Comunidade Europeia, 
acerca  das  atitudes  gerais,  informação,  opiniões  sobre  políticas  ambientais  e  relação  pessoal  com  o 
ambiente (Eurobarometer, 2008). Contudo, este é um estudo de características generalistas e que não 





ainda considerada o segundo centro  financeiro e económico da Península  Ibérica  (depois de Madrid). 
Por  estas  razões,  considera‐se  o  município  de  Lisboa  representativo  de  grande  parte  da  população 










O  presente  trabalho  pretende  fornecer  elementos  que  permitam  a  resposta  a  duas  importantes 
questões: 
• Quais  os  procedimentos  ambientalmente  sustentáveis  que  já  fazem  parte  da  rotina  dos 
lisboetas? 
• Quais os maiores erros ambientais cometidos pelos lisboetas em ambiente doméstico? 




Identificados os pontos  fortes e as maiores  fragilidades no  comportamento ambiental dos agregados 
familiares, discutir‐se‐ão quais as acções prioritárias a tomar, a nível familiar e autárquico. Sempre que 
possível, os resultados serão discutidos  tendo em conta o enquadramento na realidade europeia. Por 
fim,  propõe‐se  a  divulgação  de  um  conjunto  de  boas  práticas  ambientais  que  poderão  vir  a  ser 
facilmente  adoptadas  por  todos,  de modo  a  contribuir  activamente  para  um  ambiente  urbano mais 
saudável, económico e  sustentável. A  ideia‐chave  será  transmitir  junto dos  cidadãos a noção de que 
estas acções, ou boas práticas ambientais, mais do que  contribuírem para um bem  comum,  têm um 





toda a  comunidade. A autarquia deve assumir a primeira  linha de  responsabilidade pelas acções dos 
seus munícipes e  suas consequências devendo, como  tal,  reunir esforços no  sentido de motivar cada 
cidadão a optar por comportamentos sustentáveis, começando pelas atitudes individuais e em unidades 
familiares. 
É  imprescindível que sejam, cada vez mais, evitadas as práticas correctivas e que seja  feita uma  forte 
aposta  nas  práticas  preventivas,  educativas,  com  reforços  positivos.  É  expectável  que  esta  pro‐
actividade fortaleça os laços dos munícipes com as entidades autárquicas, a participação na comunidade 
e a cooperação com os seus concidadãos. 
Como  resultado  deste  estudo,  sugere‐se  a  distribuição  gratuita  de  uma  pequena  agenda  em  papel 
reciclado, contendo pequenos conselhos  sobre economia de  recursos e hábitos mais  sustentáveis, de 



















concelho  de  Lisboa  é  composto  por  53  freguesias  e  tem  uma  área  de  8.447,4  hectares.  Em  2008  a 
densidade  populacional  era  de  5.777,8/km2  e  a  população  de  489.562  habitantes  (222.424  de  sexo 
masculino e 267.138 de sexo feminino (INE, 2009a). Faz fronteira a norte com os municípios de Odivelas 
e Loures, a oeste com Oeiras, a noroeste com a Amadora e a sudeste com o estuário do Tejo. Através 







agregados  familiares  residentes  no  Concelho  de  Lisboa  consistiu  na  elaboração  de  um  questionário, 
anónimo e não presencial, de forma a não influenciar as respostas e a obter dados tão verídicos quanto 
possível. Optou‐se também por elaborar um questionário breve (com relativamente poucas questões) e 
o  mais  simples  possível  (através  da  minimização  de  questões  abertas  e  da  redução  de  opções  nas 
questões fechadas), de modo a não se tornar fastidioso para os participantes permitindo, assim, obter 
uma amostra razoável em termos quantitativos. Deste modo, procurou colocar‐se apenas uma questão 
representativa  para  cada  um  dos  temas  mais  significativos  para  o  estudo:  caracterização  socio‐
demográfica  da  amostra,  características  habitacionais,  aquecimento  e  arrefecimento  dos  lares, 
separação de resíduos urbanos, óleos alimentares usados, consumo de água, consumo de electricidade, 























Cada  indivíduo  inquirido  respondeu  presencialmente  e  por  escrito  ao  questionário,  tendo  sido 
cronometrado o tempo de resposta. O tempo médio de resposta neste estudo‐piloto foi de três minutos 
































































































O  passo  seguinte  consistiu  na  distribuição  do  questionário,  acompanhado  por  um  breve  texto 
introdutório e explicativo, onde era apresentado o enquadramento do mesmo, solicitada a participação 
de  todos os  residentes em  território nacional, a máxima divulgação do questionário e ainda que este 
fosse respondido por apenas um membro de cada agregado  familiar  (de  forma a evitar duplicação de 
respostas e o enviesamento dos dados). O e‐mail foi enviado em vários períodos espaçados no tempo, 
sem nenhuma periodicidade em particular, para endereços de e‐mail particulares, de empresas e de 
grupos. Os  remetentes  foram  aleatoriamente  escolhidos  a  partir  das  Páginas  Amarelas  na  Internet, 




de  Lisboa  (Anexo  III).  Foi  solicitado  a  todas  as  Juntas  de  Freguesia  do  Concelho  de  Lisboa  que 
















Os  nomes  dos  concelhos  foram  uniformizados,  tendo  sido  corrigidas  respostas  que  indicavam  a 
freguesia ou a  localidade em vez do concelho (e.g. “Mem Martins” foi substituído por “Sintra”; “Santo 
António dos Cavaleiros” por “Loures”). 
Todas  as  respostas  submetidas  em  campo  de  texto  (respostas  15,  18  e  19)  foram  uniformizadas  e 
organizadas em classes de resposta que entretanto foram codificadas para valores numéricos, para que 
pudessem ser alvo de tratamento estatístico. 




























As  3.371  respostas  obtidas  traduzem  os  hábitos  domésticos  de  9.202  indivíduos  (48,41%  do  sexo 
masculino  e  51,59%  do  sexo  feminino).  A  amostragem  do  concelho  de  Lisboa  representa  2.570 
indivíduos (47,04% do sexo masculino e 52,96% do sexo feminino). 
Em média,  cada  agregado  familiar  lisboeta é  composto por 2,5  indivíduos, enquanto  a média para  a 
amostra do restante território é de 2,81 indivíduos por agregado. 















A grande maioria dos  inquiridos  residentes no Concelho de Lisboa habita em apartamentos  (94,38%), 
seguindo‐se a habitação em moradias bifamiliares, geminadas ou em banda  (3,75%) e por último em 
moradias  isoladas  (1,78%). No  resto do país estes valores  são bastante distintos: 71,32% das  famílias 































































parte  dos  lisboetas  afirma  efectuar  sempre  este  procedimento  (56,11%)  e  cerca  de  um  quarto  da 
população amostrada  (24,95%)  fá‐lo  frequentemente. Porém, há ainda uma percentagem significativa 
de  famílias  que  nunca,  ou  apenas  esporadicamente,  separam  os  resíduos  (4,24%  e  14,69%, 
respectivamente). 
Fora  do  concelho  de  Lisboa,  os  resultados  são  menos  positivos  na  medida  em  que  se  regista  uma 




























de um  terço  (28,01%) das  famílias deita este resíduo, na sua embalagem original ou saco de plástico, 




































Em relação aos banhos,  foram poucos os  inquiridos que  indicaram optar normalmente por banhos de 
imersão  em  vez  de  duches  (0,89%  em  Lisboa  e  1,32% no  resto  do país). No  entanto,  a maioria dos 





























Relativamente às  lavagens de  roupa, a minoria dos  inquiridos  fá‐lo manualmente: uma percentagem 
muito reduzida não possui máquina de  lavar roupa e uma outra percentagem residual possui máquina 
mas  prefere  fazê‐lo  à mão. Quer  dentro,  quer  fora  do  Concelho  de  Lisboa,  a maioria  da  população 























































































Cerca  de  15%  dos  agregados  familiares  amostrados  admite  que  tem  muitas  vezes  os  pequenos 
electrodomésticos (televisões, rádios, etc.) ligados sem que estejam a ser utilizados. 








Na escolha da  iluminação, os  lisboetas  inquiridos  adoptaram em  grande parte  as  lâmpadas de baixo 
consumo,  apesar  de  não  na  totalidade:  27,71%  utilizam  apenas  estas  lâmpadas  económicas  e  mais 
ecológicas, 65,78% utilizam algumas destas  lâmpadas na sua habitação e apenas 6,51% não escolhem, 
























ter o esquentador  sempre  regulado para a mesma  temperatura  (52,47%),  juntando água  fria quando 
necessitam  de  fazer  descer  a  temperatura.  Apenas  47,63%  dos  agregados  familiares  de  Lisboa  vão 
adaptando  esta  temperatura  às  suas  necessidades  específicas.  Nos  restantes  concelhos  do  país,  a 
tendência da maioria é  inversa: 44,34% preferem manter  sempre a  regulação do esquentador para a 
mesma  temperatura,  contra 55,66% que mudam a  regulação  conforme a necessidade ou estação do 
ano. 
Neste  estudo  não  foram,  consideradas  as  alternativas  de  aquecimento  de  água  independentes  da 
























(tanto em  Lisboa  como no  resto do país):  cerca de 71% optam por uma  relação equilibrada entre o 






















Relativamente  aos  transportes motorizados  particulares,  verifica‐se  uma média  de  1,46  veículos  por 
agregado familiar lisboeta inquirido e uma média de 1,63 veículos por agregado familiar residente fora 
do  Concelho  de  Lisboa. De  notar  que  estes  valores  abrangem  todo  o  tipo  de  veículos motorizados: 
automóveis,  motorizadas,  barcos,  entre  outros.  Em  Lisboa  há  também  uma  maior  percentagem  da 






Tabela  1.  Valores  absolutos  e  relativos  de  veículos  motorizados,  por  tipologia,  e  de  agregados  familiares  sem 
quaisquer veículos motorizados particulares, nas famílias inquiridas. 
Tipo de Veículo  Lisboa  Fora de Lisboa 
Veículo Ligeiro  1364  92,04%  3519  91,81% 
Todo‐o‐Terreno  18  1,21%  31  0,81% 
Monovolume  5  0,34%  13  0,34% 
Carrinha  25  1,69%  63  1,64% 
Mota/Scooter/Moto4/Ciclomotor  68  4,59%  193  5,04% 
Autocaravana  1  0,07%  4  0,10% 
Tractor  0  0,00%  2  0,05% 
Veículo Pesado  0  0,00%  2  0,05% 
Mota de Água  0  0,00%  1  0,03% 
Barco  1  0,07%  5  0,13% 
TOTAL VEÍCULOS MOTORIZADOS  1482  100,00%  3833  100,00% 
MÉDIA VEÍCULO POR AGREGADO FAMILIAR  1,46     1,63    
Não tem veículos motorizados  76  7,50%  68  2,89% 
 
 
Já  em  relação  aos  combustíveis utilizados nos  veículos particulares,  a  gasolina predomina,  com uma 
percentagem  um  pouco  mais  elevada  em  Lisboa  do  que  no  resto  do  país  (54,05  %  e  50,27%, 
respectivamente),  seguindo‐se  o  diesel,  utilizado  em  42,71%  dos  veículos  pertencentes  a  agregados 






























de  transportes públicos ou não motorizados  (44,58% e 42,11%,  respectivamente),  sendo que  fora de 
Lisboa,  há  uma  maior  tendência  para  utilizar  o  transporte  privado  (54,01%)  em  detrimento  dos 






























































residentes  no  concelho  de  Lisboa.  As  restantes  503  respostas  (55,76%)  foram  dadas  por  residentes 
noutros  concelhos  do  país,  com  predominância  pelos  concelhos  limítrofes  e  próximos  de  Lisboa 




A  distribuição  das  respostas  obtidas  pelas  várias  categorias  e  sub‐categorias  temáticas  encontra‐se 
























































































































































































restantes  223  de  agregados  familiares  residentes  noutros  municípios  portugueses  (Tabela  3).  Estes 
valores  representam uma  taxa de  resposta de 12,33% e 9,46%,  respectivamente, ou seja, 10,32% em 
termos globais. 
Verifica‐se que  a maior parte das dúvidas  se  centra na questão da  separação dos óleos  alimentares 






detalhes  e/ou  justificações  para  as  suas  respostas,  para  fazer  críticas  ao  meio  social  e  económico 


































Resposta  Lisboa  Fora de Lisboa  Total 
complementos às respostas  1  33  34 
crítica socio‐económica  1  10  11 
detergentes  3  3  6 
dúvidas energia  1  2  3 
dúvidas na separação  24  22  46 
ecopontos domésticos  13  2  15 
eficiência energética imóveis  2  3  5 
electrodomésticos e material 
electrónico  4  9  13 
encaminhamento dos resíduos  5  5  10 
esferovite  2  1  3 
informação  1  1  2 
lâmpadas  7  11  18 
óleos alimentares usados  53  69  122 
outros  5  6  11 
pilhas  1  3  4 
poupança  6  6  12 
produtos reciclados e amigos do 
ambiente  1  1  2 
químicos e tintas  2  5  7 
relacionados com automóveis  2  2  4 
restos alimentares  1  1  2 
rolhas  1  3  4 
sugestões  9  26  35 








A  ausência  de  dados  estatísticos  sobre  os  hábitos  dos  portugueses  é  uma  lacuna  significativa  no 
contexto actual, em que as questões ambientais  tomam um  lugar de destaque em  todas as agendas 
políticas,  sobretudo  no  contexto  da  União  Europeia,  uma  vez  que  a  legislação  comunitária  vigente 
vincula o cumprimento de metas e objectivos muito bem definidos e essenciais no panorama global de 
procura de um desenvolvimento sustentável e combate, em todas as frentes, à premente ameaça das 














contacto  com o entrevistador  imprime um menor  grau de  anonimato e privacidade, o que  se  supõe 






A  inclusão no questionário de questões direccionadas ao  conjunto de escolhas e decisões de  todo o 
agregado  familiar  e  não  apenas  a  decisões  individuais  baseou‐se  na  premissa  de  que  um  agregado 
familiar  funciona  como unidade no que diz  respeito  a hábitos domésticos. Apesar de uma natural  e 
inevitável  heterogeneidade  entre  indivíduos  de  um  mesmo  agregado  familiar,  a  maior  parte  das 
questões  consideradas  essenciais  neste  estudo  dizem  respeito  não  a  escolhas  individuais,  mas  a 
escolhas  familiares  comuns  (como  a  forma  de  separação  de  resíduos,  as  formas  de  aquecimento  e 
arrefecimento da habitação, a iluminação utilizada na casa, os electrodomésticos adquiridos, o número 
de veículos, as  lavagens de roupa e de  loiça, etc.). Num estudo australiano realizado este ano  (CSIRO, 
2009) o  impacto ambiental na vertente do  consumo é  também encarado  como  consequência de um 
conjunto de decisões dos agregados  familiares e até de um  fenómeno  social em vez do  resultado de 
escolhas individuais. 
Os questionários em papel visavam abranger a população sem acesso fácil à  internet. Dada a ausência 




















A  semelhança da distribuição da amostra obtida  com os dados do  INE para as Estimativas Anuais da 














países  mais  envelhecidos  da  União  Europeia  (17,1%  de  idosos  em  2008)  (INE,  2009b).  Estes  dados 
carecem  de  particular  atenção  no  planeamento  e  execução  de  actividades  estimulantes  dos  bons 
hábitos ambientais. A educação ambiental nas camadas mais  jovens  (crianças em  idade escolar e pré‐
escolar)  acaba  por  ter  uma  influência  pedagógica  em  todo  o  núcleo  familiar,  porém,  é  necessário 





Em  termos  absolutos,  quando  comparada  a  amostragem  do  presente  estudo  com  estudos  análogos 
realizados  noutros  países,  conclui‐se  que,  dado  o  carácter  do mesmo,  a  amostra  absoluta  obtida  é 
bastante  consistente  (total  de  3.371  questionários  respondidos  em  Portugal,  representando  9.202 
indivíduos, em que 1.014 questionários respondidos são de agregados familiares residentes no Concelho 
de  Lisboa,  representando  2.570  indivíduos).  Por  exemplo,  o  estudo  encomendado  pela  comissão 
europeia  (Eurobarometer,  2008)  obteve  em  Portugal  um  total  de  1.000  respostas  e  em  média  as 
mesmas  1.000  respostas  para  cada  estado‐membro  (total  de  26.730  respostas  para  27  países), 
independentemente  da  sua  população  residente.  O  questionário  utilizado  apresentava  23  questões 




porta  (EMAF, 2009). No Reino Unido  (Hobson, 2003) o  estudo  centrou‐se  sobretudo nas práticas de 





um  questionário  (com  66%  de  taxa  de  resposta). O  estudo  Irlandês  de Davies  et  al.  (2005),  focado 
apenas  na  gestão  de  resíduos,  utilizou  a  metodologia  de  entrevistas  baseadas  em  inquéritos  a 
representantes de agregados  familiares, em 3  regiões  (Kerry, Fingal e Galway),  reunindo um  total de 
1500 questionários  respondidos.  Já o estudo  canadiano da Statistics Canada  (2007)  foi  realizado  com 







(Eurostat,  2007),  o  que  está  de  acordo  com  os  dados  obtidos  na  amostragem  deste  estudo.  Ainda 
segundo  o  Eurostat  (2007),  em  Portugal,  6%  dos  agregados  familiares  são  compostos  por  pessoas 
sozinhas, 19% por dois adultos sem crianças dependentes, 20% por três ou mais adultos sem crianças 
dependentes,  2%  por  pais  solteiros  com  crianças  dependentes,  36%  por  dois  adultos  com  crianças 
dependentes e 17% por três ou mais adultos com crianças dependentes. 
 
Dado que a maior parte dos agregados  familiares  lisboetas reside em apartamentos, como é  também 
claramente  retratado  nas  respostas  obtidas  neste  estudo,  é  expectável,  devido  às  características 
urbanas de uma cidade ocidental desenvolvida, que certos comportamentos sejam condicionados pelas 
limitações e possibilidades deste tipo de habitação.  
Em  primeiro  lugar,  há  que  observar  as  limitações  arquitectónicas  e  de  construção  dos  lares,  que 
inevitavelmente condicionam algumas das respostas, como as  facilidades de  instalação de  lareiras, do 
aquecimento central e mesmo dos estendais, ou os espaços disponíveis para a colocação de grandes 
electrodomésticos. Por exemplo, no estudo EcoFamílias/EcoCasa da Quercus (Ferreira et al., 2007), 52% 









sanitária,  o  frio  doméstico,  o  aquecimento  ambiente,  a  preparação  de  refeições,  a  iluminação  e  a 
lavagem mecânica  (representando,  respectivamente, 25%, 18%, 17%, 16%, 10% e 6% do consumo de 
energia primária do parque edificado residencial) (Lisboa E‐Nova, 2005). 
Assim,  face aos padrões actuais de consumo energético por parte dos agregados  familiares  lisboetas, 
pode  considerar‐se que existe um enorme potencial de melhoria de hábitos ambientais nos edifícios 
residenciais  lisboetas,  no  que  diz  respeito  ao  consumo  energético.  Para  tal,  há  que  implementar 
medidas  de  promoção  de  utilização  eficiente  de  energia  e  de  água,  desde  os  electrodomésticos  à 
climatização, adequados à tipologia predominante de habitação em Lisboa, o apartamento. 
 





O  relatório  do  World  Business  Council  for  Sustainable  Development  (WBCSD,  2007)  indica  que  os 
edifícios são responsáveis, pelo menos, por 40% da energia utilizada na maioria dos países e revela uma 
preocupação crescente com o papel da construção civil no sector ambiental, nomeadamente no que diz 





• Reduzir  a  procura  de  energia  nos  edifícios  (utilizando,  por  exemplo,  equipamentos  mais 
eficientes); 
• Produção local de energia a partir de fontes renováveis; 
• Partilha  de  energia  (criação  de  edifícios  que  possam  produzir  excesso  de  energia  para 
alimentação de uma rede inteligente de infra‐estruturas). 
 












ampla  disseminação,  não  são moduladores  da  temperatura  ambiente,  tendo  apenas  uma  função  de 
ventilação (circulação de ar). 
Na  União  Europeia  a  15  Portugal  está  entre  os  três  países  que  mais  energia  eléctrica  consomem, 
juntamente com França e Espanha. Calcula‐se que uma das razões para este facto seja que, por razões 
climáticas,  não  sendo  necessária  uma  instalação  de  aquecimento  central  nos  lares,  se  recorra  a 
aquecedores  eléctricos.  Em  Portugal mais  de  85%  das  habitações  não  possui  aquecimento  central  e 










extremas,  sobretudo no  Inverno, a grande disseminação de aquecedores pode  ser  indicativa, por um 
lado, da  inexistência de necessidade de aquecimento central,  já que durante a maior parte do ano as 




já  foi mencionado,  cerca de 17% do  consumo de energia primária está  a  cargo do  aquecimento dos 
edifícios residenciais no concelho de Lisboa (Lisboa E‐Nova, 2005). 
























prioritários  era  a  “utilização  sustentável  dos  recursos  naturais  e  gestão  de  resíduos”.  O  objectivo 
apresentado  quanto  aos  resíduos  sólidos  urbanos  (RSU)  é  o  de  reduzir,  até  2010,  a  quantidade  de 
resíduos destinados à eliminação final em cerca de 20% relativamente aos níveis de 2000 e em cerca de 
50% até 2050  (Comissão Europeia, 2001).  São objectivos ambiciosos de um programa que  salienta a 
importância  da  participação,  de  forma  inovadora,  dos  cidadãos  e  das  empresas;  aliás,  a  Comissão 
Europeia considera que estes objectivos fomentarão a competitividade da indústria europeia. 
 
Em  Lisboa,  os  valores  estão  ainda  bastante  aquém  dos  objectivos  pretendidos.  A  maior  parte  dos 
resíduos  ainda  tem  como  fim  a  incineração  (61,13%),  seguindo‐se  a  deposição  em  aterros  (20,49%) 
sendo apenas 13,14% encaminhados para reciclagem. Os restantes 5,24% de resíduos destinam‐se ao 
processo  de  digestão  anaeróbia  (DHURS,  2009).  Na  Tabela  4  pode  observar‐se  a  evolução  das 
quantidades de resíduos provenientes de recolha selectiva na origem, de acordo com os destinos que 
lhes  são  dados,  desde  1989.  É  de  notar  um  aumento  progressivo  nos materiais  encaminhados  para 
reciclagem (cerca de 26 vezes em 20 anos), bem como a existência de dois anos (1997 e 1998) em que a 
deposição  em  aterros  abrangeu  a  quase  totalidade  de  resíduos  recolhidos,  sendo  os  restantes 



















2008  69169  20,49%  206300  61,13%  ‐  ‐  17677  5,24%  44348  13,14%  337493 
2007  77998  23,17%  201022  59,72%  ‐  ‐  16883  5,02%  40684  12,09%  336587 
2006  59922  17,61%  238675  70,12%  ‐  ‐  5440  1,60%  36320  10,67%  340357 
2005  33656  10,24%  258658  78,69%  ‐  ‐  3738  1,14%  32661  9,94%  328713 
2004  69372  20,15%  248546  72,19%  ‐  ‐  ‐  ‐  26360  7,66%  344278 
2003  47348  13,67%  277172  80,04%  ‐  ‐  ‐  ‐  21753  6,28%  346273 
2002  37287  10,59%  293526  83,33%  ‐  ‐  ‐  ‐  21421  6,08%  352234 
2001  50007  13,97%  286100  79,91%  ‐  ‐  ‐  ‐  21908  6,12%  358015 
2000  39310  10,89%  301904  83,64%  ‐  ‐  ‐  ‐  19748  5,47%  360962 
1999  222687  61,97%  122160  34,00%  ‐  ‐  ‐  ‐  14495  4,03%  359342 
1998  359336  96,68%  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  12342  3,32%  371678 
1997  372744  98,08%  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  7306  1,92%  380050 
1996  *165201  39,41%  ‐  ‐  249078  59,42%  ‐  ‐  **4922  1,17%  419201 
1995  *137473  40,91%  ‐  ‐  194511  57,88%  ‐  ‐  **4049  1,20%  336033 
1994  *138821  43,23%  ‐  ‐  178628  55,62%  ‐  ‐  **3702  1,15%  321151 
1993  *146583  50,10%  ‐  ‐  143103  48,91%  ‐  ‐  **2876  0,98%  292562 
1992  *118701  41,58%  ‐  ‐  165242  57,89%  ‐  ‐  **1508  0,53%  285451 
1991  *118316  41,46%  ‐  ‐  165700  58,06%  ‐  ‐  **1390  0,49%  285406 
1990  *75945  31,50%  ‐  ‐  163777  67,94%  ‐  ‐  **1350  0,56%  241072 




A  recolha de  resíduos  sólidos urbanos no município de  Lisboa  servia, em 2001, 1.738.657 habitantes 
(DHURS,  2009),  dos  quais  564.657  residentes  e  cerca  de  1.174.000  de  população  flutuante  (Pereira, 
2003). 
No  município  de  Lisboa  quase  um  quinto  (18,93%)  das  famílias  inquiridas  neste  estudo  nunca  ou 
raramente  separa os  resíduos. A Valorsul  (2005),  entidade que  recebe  e  valoriza os  resíduos  sólidos 
urbanos produzidos nos concelhos de Amadora, Lisboa, Loures, Odivelas e Vila Franca de Xira, identifica 
entre os resíduos indiferenciados uma percentagem significativa de papel e cartão (21,48%), de plástico 
(8,69%)  e de  vidro  (6,93%)  (Tabela 5). A optimização dos  comportamentos da população no que diz 
respeito à separação dos resíduos, em conjunto com uma sensibilização também ao nível de decisores 
em médias e grandes empresas, poderá  ajudar a melhorar estes  valores. Desconhece‐se, em  termos 
concretos,  quais  os  ganhos  obtidos  se  os  materiais  recicláveis  que  são  depositados  na  recolha  de 




















quase  todas  as  categorias  de  resíduos  (Tabela  6).  Em  dez  anos,  a  quantidade  de  papel  e  cartão 
recolhidos  para  reciclagem  aumentou  mais  de  três  vezes  e  meia  e  a  quantidade  de  embalagens 
recolhidas aumentou onze vezes. A recolha de materiais selectivos para reciclagem teve início em Lisboa 








em  que,  em  dias  alternados,  se  recolhem  materiais  valorizáveis  (papel  e  embalagens)  e  resíduos 
indiferenciados. Os horários e dias de  recolha e o equipamento de deposição utilizado  (contentores, 
sacos,  fardos  de  papel)  variam  de  acordo  com  as  tipologias  do  edificado,  morfologia  urbana  e 
características funcionais de cada área da cidade (moradias, habitações de alto porte, zonas históricas, 
edifícios  com  ou  sem  condições  para  guardar  contentores,  concentração  e  tipo  de  actividades 
económicas,  nomeadamente  restauração,  comércio  e  serviços).  A  recolha  porta  a  porta  é  também 
especialmente  adequada  quando  dirigida  a  determinados  produtores  de  resíduos,  como  sejam  a 
restauração  (produção de vidro e embalagens), o comércio e serviços (produção de papel). Em toda a 
cidade  de  Lisboa,  a  recolha  de  papel  junto  de  grandes  produtores  é  efectuada  desde  1995,  e  está 








Ano  2008  2007  2006  2005  2004  2003  2002  2001  2000  1999  1998  1997  1996  1995  1994  1993  1992  1991  1990  1989 
Papel e 
Cartão (1)  23229  22812  20496  18262  15296  12719  12982  13911  12576  8455  6477  3054  1447  1059  1323  1021             
Vidro (1)  12150  11610  10478  9459  8331  6999  6670  6455  5993  5361  5277  4297  3475  2990  2462  1855  3016  2780  2700  2866 
Embalagens
(1) e (2)  6262  5457  4495  3512  2717  2019  1749  1541  1180  679  566  43                         
Pilhas (3)  17  17  15  25  16  16  20                                        
Metais 
Ferrosos (4)  469  427  810  1363                          1997  2220  1973  1821  3646  3576  3974  3792 
REEE  334  327                                                       
Orgânicos 
(5)  17642  16854  5402  4300                                                 
Pneus  43  41  26  32  18,2                                              
Madeiras  34  29  37  9                                                 
VFV (6)  1811                                                          
Baterias de 
Chumbo  0,3                                                          



















superiores para o papel,  vidro e embalagens  (acima dos 90%) mas muito  inferiores para os  resíduos 
orgânicos (32,3%) (Eustat, 2008). O estudo escocês (FWR, 2001) indica entre 25% a 51% de inquiridos a 
separar para reciclagem, pelo menos, alguns dos seus resíduos  (jornais, vidro, alumínio e plástico). Os 




Um estudo  levado a cabo em Norfolk, em 2006,  indica que, mesmo com um esquema de  incentivos, a 









a  não  separação  foram  a  dificuldade  no  acesso  aos  locais  de  recolha  dos  resíduos  (80%  a  84%),  a 
inexistência de  recolha  local de  resíduos  (70% a 73%), a ausência de hábito  (64% a 68%) e a  falta de 
lembrança de fazê‐lo (61% a 65%). Assim, sugere‐se a realização de estudos locais para identificar quais 
os  factores  determinantes  para  o  comportamento  dos  cidadãos  que  normalmente  não  procedem  à 







Muitos  municípios  não  têm  ainda  um  sistema  de  recolha  dos  óleos  alimentares  usados,  resíduo 
altamente poluente, o que deixa os cidadãos sem muitas alternativas para correctamente se desfazerem 
deste resíduo. A frequente descarga de óleos alimentares usados na rede pública de drenagem de águas 
residuais  é  apontada  como  uma  das  principais  causas  para  o  mau  funcionamento  das  Estações  de 














com algumas autarquias,  tendo no primeiro ano atingido as 150 000  toneladas  recolhidas através de 










• Todos  os  municípios  terão,  até  2011,  pontos  de  recolha  dos  óleos  provenientes  do  sector 
doméstico e de outros pequenos produtores, em função da população; 


















A  Associação  Nacional  dos  Industriais  de  Biocombustível  (que  representa  a  quase  totalidade  dos 
produtores  licenciados  de  biodiesel  a  partir  de  óleos  alimentares  usados)  indica  que  são  recolhidas, 




óleos  alimentares  como  se  fossem  uma  embalagem  é  preocupante,  para  uma  população  que  se 
pretenderia informada sobre quais os materiais a colocar em cada ecoponto. É, assim, urgente e fulcral 
corrigir esta  situação e  reforçar  a mensagem,  seja  com  sessões de esclarecimento,  com  anúncios na 
comunicação social ou com avisos nos próprios recipientes. 
Portugal  deverá  tomar  todas  as  diligências  necessárias  para  o  cumprimento  das metas  definidas  na 
Directiva 2003/30/CE relativa à promoção de biocombustíveis ou de outros combustíveis renováveis nos 
transportes,  devendo  assegurar  a  incorporação  de  5,75%  de  biocombustíveis  em  toda  a  gasolina  e 










Em Portugal, no ano de 2002,  foram  consumidos mais de 482 milhões de m3 de água pelos  sectores 
doméstico  e  de  serviços,  o  que  representa  74%  do  consumo  total  de  água  no  país.  A  distribuição 
geográfica do consumo é bastante variável, sendo que 85% dos concelhos contribuem com menos de 
5‰ para o consumo residencial total e os concelhos de Lisboa e Porto, em conjunto, onde reside cerca 


















foram  utilizados  em  consumo  efectivo,  o  que  significa  cerca  de  30%  de  desperdício  (Lisboa  E‐Nova, 
2004).  Cerca  de  um  terço  do  abastecimento  de  água  ao  concelho  de  Lisboa  destina‐se  a  consumo 
doméstico  (31 milhões de m3),  seguindo‐se os  sectores do  comércio e da  indústria.  Em média,  cada 
lisboeta consome diariamente cerca de 367  litros de água, um valor claramente  superior à média do 














A  colocação de  recipientes de  grande  capacidade  (balde ou  garrafão) na banheira permite  a  recolha 
desta água para uso posterior (lavagens, rega ou mesmo para beber e cozinhar). 
No Canadá, em 2006, 54% dos agregados familiares possuíam redutores de caudal nos chuveiros e em 














litros  ou  mais  levará  a  reduções  significativas  no  consumo  de  água.  Actualmente  estão  disponíveis 
aparelhos eficientes com volumes por descarga de 6  litros, com descarga mínima de 3  litros  (sistema 
dual),  sendo  que  esta  descarga  mínima  estima‐se  que  possa  ser  utilizada  em  70%  dos  casos  (sem 
presença de matéria  fecal)  (Friedler et al., 1995). A  redução do volume por descarga num autoclismo 
existente  também  pode  ser  obtida  colocando  um  volume  ou  barreira  no  reservatório  que  reduza  o 













sem matéria  fecal  e  que  deita  outros materiais  que  poderiam  ser  colocados  no  lixo,  com  descarga 
associada, ao passar a usar apenas uma descarga menor (3 litros em vez de 6 litros) e ao não deitar lixo 







utilização,  sem  ser  sacrificado  o  conforto  do  utilizador.  Os  principais  factores  que  influenciam  o 
consumo associado ao duche são o caudal do chuveiro, a duração do duche e o número de duches por 
dia  do  agregado  familiar.  Em  relação  ao  caudal  do  chuveiro  não  existe  legislação  nacional  nem 
comunitária aplicável. Contudo, a  instalação de um redutor de caudal constituirá sempre uma medida 
de  poupança  de  água.  A  duração  dos  duches  e  o  número  de  duches  está  associado  a  aspectos 
comportamentais,  e  os  resultados  de  Palma‐Oliveira  e  Santos  (1998),  baseado  em  inquéritos  às 
populações,  indicam que uma grande percentagem dos utilizadores afirma tomar duches superiores a 
15 minutos. 
As  torneiras  são o dispositivo mais  comum quer na habitação quer em  instalações  colectivas. Numa 
habitação  comum  existem  no mínimo  3  a  5  torneiras distribuídas  pela  cozinha  e  casas  de  banho. A 
frequência  de  uso,  de  difícil  quantificação  e  com  grande  variação  temporal  e  espacial,  é  bastante 
elevada. Esta variação  também se verifica em  termos de duração da utilização, que pode variar entre 
poucos  segundos  até  vários  minutos,  sendo  que,  com  o  aumento  da  fiabilidade  dos  sistemas  de 
distribuição de água, se tem verificado uma alteração gradual dos hábitos de utilização no sentido de 
aumentar o  tempo em que as  torneiras estão abertas. Em  termos médios, estima‐se que as  torneiras 
representem cerca de 16% do consumo na habitação. Os principais factores que influenciam o consumo 
associado  às  torneiras  são  o  caudal,  a  duração  da  utilização  e  o  número  de  utilizações  por  dia  do 
agregado familiar. Adicionalmente podem‐se distinguir dois tipos de uso: água corrente (duração total 






dos  portugueses  aguardam  atingir  a  capacidade  máxima  até  as  colocarem  em  funcionamento, 






acordo  com  as  estatísticas  disponíveis,  que  cerca  de  80%  dos  lares  portugueses  dispõem  deste 
equipamento  (INE, 2008a). Os  consumos de  água dos modelos  actuais de máquinas de  lavar  variam 
entre 35 e 220  litros por  lavagem, podendo admitir‐se um  valor médio de 90  litros por  lavagem em 
geral, para uma capacidade de carga de 5 kg de  roupa de algodão  (LNEC, 2001). Estes equipamentos 
têm, em geral, uma  vida útil entre 8 e 16  anos, dependendo nomeadamente da  sua qualidade e da 
frequência  de  utilização.  Admitindo  uma  frequência  média  diária  de  0,5  lavagens  (Alegre,  1994),  o 
consumo médio diário estimado por fogo é de 45 litros, o que, admitindo uma capitação média de 310 
litros por  fogo,  representa  cerca de 15% do  consumo  total. Resulta daqui um  consumo médio  anual 
associado à utilização de máquinas de lavar roupa domésticas de 16,5 m3 por fogo e de 140.000.000 m3 
no  país.  Diversos  factores  influenciam  o  volume  utilizado  em  cada  lavagem,  como  sejam  as 
características da máquina de lavar (tipo, idade e programas disponíveis), a carga de roupa colocada em 
cada  lavagem  e  o  tipo  e  a  quantidade  de  detergente  utilizado.  Tendo  em  conta  estes  factores,  a 
utilização  mais  eficiente  das  máquinas  de  lavar  roupa  em  termos  de  consumo  de  água  pode  ser 
conseguida através da utilização de modelos com menor consumo ou alterando os procedimentos do 
utilizador, nomeadamente na selecção de programa, carga e detergente em cada lavagem (LNEC, 2001). 
As  máquinas  de  lavar  loiça  são  menos  comuns  do  que  as  de  lavar  roupa  nos  lares  portugueses, 
estimando‐se que cerca de 34,7% dos  lares  tenham este equipamento  (INE, 2008a). Os consumos de 
água  deste  electrodoméstico  variam  entre  12  e  54  litros  por  lavagem,  dependendo  da  capacidade. 
Admitindo uma frequência média diária de 0,5 lavagens, estima‐se o consumo médio diário por fogo em 
11  litros, o que,  admitindo uma  capitação média de 310  litros por  fogo,  representa  cerca de 4% do 










• Combater  as  perdas,  nomeadamente  na  rede  de  distribuição  pública,  que  se  estima  ser 
responsável por 40% das perdas (LNEC, 2001); 













4.300  kW  per  capita. Os maiores  consumos  totais  de  electricidade  localizam‐se  nas  regiões  litorais, 
sobretudo nos concelhos de Lisboa, Porto e Setúbal, que, em conjunto, representam 12,5% do total de 
consumo de electricidade em 2004.  Já os menores consumos totais  localizam‐se na Região Autónoma 




por  consumos  em  quantidades  capazes  de  desequilibrar  as  médias  per  capita.  A  concentração  de 
indústrias  no  litoral  (especialmente  na  proximidade  das  três  cidades  economicamente  mais 
desenvolvidas do país) explica os valores observados. 
Segundo a agência Lusa, a ponta de carga eléctrica, correspondente ao período de maior consumo de 
energia,  ocorre  entre  as  19h00  e  as  20h00  e,  na  região  de  Lisboa  (Concelhos  de  Lisboa,  Amadora, 
Cascais, Sintra e Oeiras), situa‐se diariamente em cerca de 600 megawatt. Contudo, no dia 8 de Janeiro 
de 2009, em que o termómetro marcou na região de Lisboa nove graus de temperatura máxima e oito 
graus  de mínima,  o  pico máximo  de  consumo  de  electricidade  foi  de  840 megawatt. O maior  valor 
histórico de pico de consumo de energia eléctrica na região de Lisboa foi alcançado a 22 de Dezembro 
de 2008, com 1.066 megawatt. Nesse dia, no entanto, a temperatura máxima foi de 21 graus e a mínima 
de  nove  graus.  No  resto  de  Portugal  Continental,  os  picos  de  consumo  recordes  não  foram 
ultrapassados  (Agência  Lusa,  2009).  Ou  seja,  aparenta  existir  uma  correlação  entre  a  descida  de 
temperaturas  mínimas  e  o  aumento  do  consumo  de  electricidade  (o  que  se  explica  pelo  recurso 
recorrente ao aquecimento). 
No  contexto doméstico, os grandes  responsáveis pelo  consumo de electricidade  são os aparelhos de 




Manter  os  pequenos  electrodomésticos  ligados  em modo  stand‐by  consome  energia,  ainda  que  em 
quantidade  residual  se  compararmos  com  a  energia  gasta  quando  os  mesmos  estão  ligados.  Há, 
portanto, que abordar esta questão em duas vertentes. Em primeiro  lugar, há que reduzir a utilização 
dos aparelhos eléctricos sempre que não existe um usufruto pleno dos mesmos:  ligar as máquinas de 
lavar  roupa  e  loiça  apenas quando  a  sua  capacidade  está  completa  (poupando  água,  electricidade  e 
detergentes), evitar deixar  lâmpadas acesas em divisões vazias, bem como  televisões, computadores, 












ainda  que  persista,  em  alguma  percentagem,  a  utilização  de  lâmpadas  convencionais,  ou 
incandescentes. 




No  Canadá,  também  87%  dos  lares  já  têm,  pelo menos,  uma  lâmpada  de  baixo  consumo  (Statistics 
Canada, 2007). 




sendo que às últimas  se  chama usualmente  lâmpadas economizadoras, apesar de ambas  serem mais 
económicas  e  rentáveis  do  que  as  incandescentes.  Estas  lâmpadas  acendem  gradualmente mas  sem 
intermitências, ou seja, a intensidade da luz fornecida demora algum tempo até atingir o seu máximo, e 
já  estão  disponibilizadas  por  diversas  marcas  (Galp  Energia,  2009).  No  entanto,  estas  lâmpadas 
apresentam  também  algumas  desvantagens  a  nível  de  rendimento:  uma  vez  que  demoram  alguns 
minutos até fornecerem a luminosidade adequada, não são ideais para locais de passagem ou utilização 
breve  (como corredores, despensas ou casas‐de‐banho); as baixas  temperaturas diminuem  também o 
rendimento, pelo que não são consideradas óptimas para iluminação exterior e em locais frios. 




negativos: mercúrio, antimónio, bário,  chumbo,  cádmio,  índio,  sódio, estrôncio,  tálio, vanádio,  ítrio e 
elementos de terras raras (ETR) (Net Resíduos, 2009). Destes, o mercúrio é o elemento potencialmente 










• Durabilidade – duram cerca de dez vezes mais do que as  lâmpadas  fluorescentes e bastante 
mais do que as típicas lâmpadas incandescentes;  






















verificada em  todo o estudo. Os  lisboetas  têm maior  tendência a  ter a  regulação da  temperatura no 
esquentador  fixa, misturando  água  fria quando necessário, ou  seja, desperdiçando  a  energia que  foi 
utilizada no  aquecimento dessa mesma  água. Poderá existir uma  relação  com o preço do  gás  (regra 
geral, superior para o gás engarrafado), uma vez que o acesso a gás canalizado fora dos grandes centros 
urbanos é menos comum e, em muitos casos, consomem‐se botijas de gás, o que  implica não só um 






















de processos e pesquisa de novas  tecnologias, mais eficientes e  amigas do  ambiente, bem  como no 
aproveitamento  das  energias  renováveis.  Depois  de  transformada  e  de  chegar  ao  consumidor  final, 
existem  também  grandes desperdícios de  energia. Nesta  fase,  a  eficiência  energética  é  associada  ao 































aquecimento dos  lares e esta é uma das  razões que  coloca Portugal entre os maiores  consumidores 
europeus  de  electricidade.  Apesar  de  mais  dispendiosa,  a  electricidade  é  a  fonte  de  energia  mais 
acessível e confortável para fins de aquecimento e para cozinhar. É uma fonte de energia mais simples, 
na  medida  em  que  requer  menos  investimento  em  termos  de  infra‐estruturas  e  maior  grau  de 
segurança do que o gás natural, por exemplo (Eurostat, 2007). 
 
O  consumo  total de  energia primária no  concelho de  Lisboa  ascende  a  cerca de 15000 GWh, o que 
corresponde a aproximadamente 6% do consumo de Portugal Continental. A electricidade  representa 
41% deste consumo, seguida pelo gasóleo (23%), gasolinas (16%), fuelóleo (8%), gás natural (8%) e gases 
de  petróleo  liquefeito  (menos  de  3%).  O  consumo  anual  per  capita  no  concelho  de  Lisboa  é  10% 
superior à média do resto do território continental, embora 35% inferior à média da União Europeia, na 
altura em que esta era constituída por 15 países (Lisboa E‐Nova, 2005). 
Em Espanha, o  tema da eficiência energética  revela‐se bastante ou muito  importante para 76,1% dos 
lares da região de La Rioja e para 79,2% do total nacional (IELR, 2009). No presente estudo, a maioria 
dos  inquiridos (71%) procuram um equilíbrio razoável entre o preço de um novo electrodoméstico e a 





energética.  Os  electrodomésticos  de  classe  A  são  muito  mais  eficientes  do  que  os  restantes  e 
contribuem para a optimização do desempenho energético e ambiental da habitação. Uma grande parte 
do  consumo  de  energia  doméstica  está  concentrada  na  cozinha:  os  frigoríficos  e  congeladores  são 






O  Município  de  Lisboa  está  dotado  de  uma  completa  rede  de  transportes  públicos: metropolitano, 




dez  pontos  percentuais  no  que  diz  respeito  à  preferência  do  transporte  privado  face  ao  transporte 
público, fora de Lisboa, são explicados principalmente por dois motivos. Primeiro, é expectável que os 
residentes  em  zonas  que  não  constituam  grandes  centros  urbanos  estejam  mais  dependentes  das 




Portugal. No entanto, no país vizinho são muito mais as  famílias que dispensam  todos os  transportes 
particulares motorizados  (25,3%  contra os 2,71%  em Portugal)  (Eustat, 2008;  INE, 2009c).  Este  facto 
pode  ser  explicado  pelo  tamanho  e  acessibilidade  (física  e  económica)  das  redes  de  transportes 
públicos. 
A presença de veículos parece estar associada ao  tamanho das  famílias:  tanto em Portugal como em 
Espanha se verifica que o número médio de veículos motorizados particulares para agregados familiares 








verificados  (Craveiro,  1994),  uma  vez  que  os  veículos  automóveis  são  uma  das  principais  fontes  de 
emissão de gases de efeito de estufa  (dióxido e monóxido de carbono), e outras partículas poluentes 
(como produtos de enxofre e carvão). Está definida nas políticas comunitárias de ambiente a redução 
das  emissões  de  gases  de  efeito  de  estufa.  Nesse  âmbito,  e  com  o  objectivo  de  sensibilizar  os 
condutores para  a utilização  correcta, para  a manutenção dos  veículos  e para os benefícios de uma 







edifícios), no consumo de energia primária  (42% do  total),  sobretudo os  transportes  rodoviários, que 
têm a seu cargo 95% do consumo energético deste sector em Lisboa. Já em termos de energia final, o 









alimentados  a  gasolina  (54,05%  em  Lisboa  e 50,27% no  resto do país). No  entanto,  a  tendência dos 
últimos anos tem sido a de privilegiar o gasóleo como combustível. De acordo com o estudo Consumidor 
da Marktest  (Media Monitor,  2007)  em  1996  apenas  21,1%  dos  habitantes  de  Portugal  Continental 
optava pelo gasóleo, tendo este número duplicado para 43,1% em 2006. Esta tendência coaduna‐se com 
os valores registados no presente estudo, de 45,25% para o total dos inquiridos (42,71% no concelho de 
Lisboa  e  46,23%  no  restante  território).  A  tendência  crescente  prender‐se‐á,  certamente,  com  os 
recentes  e  sucessivos  aumentos  de  preço  do  litro  de  combustível,  sendo  que  estes  aumentos  em 
Portugal  foram  superiores  à  média  Europeia  e  mais  significativos  para  a  gasolina  (Rosa,  2009).  Os 
consumidores preferem, cada vez mais,  fazer um  investimento acrescido no automóvel, que  lhes  traz 
benefícios a médio prazo quanto aos gastos em combustível. 
 
O  transporte  particular  é  o mais  utilizado  pelos  portugueses,  registando‐se  em média  9.260  km  por 
pessoa  utilizando  o  automóvel  e  apenas  1.002,  319  e  74  km  para  autocarros,  comboio  e  metro, 
respectivamente. Ou  seja, em média, um  cidadão português desloca‐se  cerca de 30  km diariamente, 
utilizando sobretudo o automóvel particular. Além disso, mais de 50% dos portugueses afirmam não se 
sentir  desencorajados  na  utilização  do  automóvel,  devido  às  condições  oferecidas  pelos  transportes 
públicos  na  sua  área  de  residência  e  apenas  52%  consideram  os  preços  dos  transportes  públicos 
razoáveis. Na cidade de Lisboa, são quase 50% os cidadãos  insatisfeitos em alguma medida ou muito 









por  área), dos quais  cerca de metade  são pagos  (INE, 2008b). Os dados para 2006 mostram que na 
União Europeia a 25, Portugal tem uma média de auto‐estradas por rede viária de 2,3%, muito acima 
dos 1,2% da média, e que é o  terceiro valor mais elevado depois da Espanha e Luxemburgo. A União 












objectivo  do  desenvolvimento  sustentável  não  seja  comprometido.  É  necessário  actuar  a  nível 
individual,  no  estímulo  dos  cidadãos  e  agregados  familiares  a  adoptarem  comportamentos  de 
mobilidade sustentável e a abdicarem de comportamentos e actividades prejudiciais ao ambiente. No 









e, de uma  forma global, o  custo do uso do  transporte  individual não é  solução permanente,  lesando 
apenas os  consumidores mais dependentes deste modo de  transporte. Não  se pode  continuar a dar 
vantagens competitivas ao transporte automóvel privado, dadas as externalidades  implicadas: maiores 
emissões  poluentes  per  capita,  ruído,  prolongados  tempos  de  deslocação  (devido  aos 
congestionamentos),  dificuldades  no  estacionamento.  A  solução  terá,  forçosamente,  que  aliar  as 
penalizações  ao  uso  de  transportes  privados  a  compensações  ou  incentivos,  como  a  criação  de  um 







Municipal  relativamente  ao  ambiente  e  apenas  uma  pequena  percentagem  admite  que  estas 
actividades influenciam o seu comportamento de forma considerável (cerca de 12,53%), enquanto mais 
de um quarto dos agregados familiares (26,82%) sentem‐se pouco afectados pelas acções do município. 
Esta  interacção  do  poder  local  com  as  populações  é  essencial  para  que  as mensagens  cheguem  ao 
público  de  forma  inequívoca  e  esclarecedora,  bem  como  para  que  cada  agregado  familiar  se  sinta 
envolvido  na  comunidade  e  tome  consciência  da  sua  responsabilidade  perante  o  todo  de  forma  a 
adquirir hábitos saudáveis e sustentáveis. 
Por outro  lado, quando  se pede a participação e opinião da população em  relação a actividades que 
possam  ser  desenvolvidas  pelo município  no  âmbito  de  um melhor  desempenho  ambiental  e maior 
sustentabilidade,  é  revelado  um  elevado  nível  de  participação  e  interesse,  bem  como  uma 
multiplicidade de sugestões em áreas diversas. 













Registou‐se uma elevada participação dos  inquiridos na questão 18  (27%), o que em  certa medida é 
representativo  do  interesse  da  opinião  pública  relativamente  a  temas  ambientais  e  a  um  crescente 
conforto da vida em comunidade, de forma sustentável. Além da maioria das respostas, fornecidas por 







Quanto  à  questão  de  tráfego,  parece  existir  uma  ideia  generalizada  da  necessidade  de melhorar  os 
transportes públicos que  servem  a  área metropolitana,  aumentando  a  sua  frequência, pontualidade, 
diminuindo o preço, alargando a rede e integração com zonas sub‐urbanas e concelhos limítrofes. Uma 
das questões relacionadas é a necessidade de criar estacionamento tendencialmente gratuito junto das 




Ainda no  campo da mobilidade, uma grande percentagem dos  inquiridos  recomenda os  incentivos  a 
transportes e combustíveis mais ecológicos, bem como a criação de mais ciclovias, a disponibilização de 
bicicletas para aluguer/empréstimo e a promoção da utilização deste transporte. A mobilidade pedonal 




áreas  circundantes.  Várias  respostas  reclamam  a  colocação  de  mais  ecopontos  pela  cidade  e  uma 
especial preocupação com a recolha de óleos alimentares usados, um tema que se revela neste estudo 
captar um especial interesse por parte da população. 
Grande  parte  dos  inquiridos  incentivam  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  a  promover  mais  acções  de 
educação e sensibilização ambiental e a fornecer mais informação sobre as actividades desenvolvidas, a 
divulgar  boas  práticas  ambientais,  bem  como  a  investir  na  criação  e  manutenção  de  mais  espaços 







expectativa  elevada  em  que  o  município  dê  o  exemplo  e  opte  por  energias  alternativas  e  opções 
















• Promoção  de  veículos  e  combustíveis  amigos  do  ambiente  (nomeadamente  com  criação  de 
postos de abastecimento para veículos eléctricos e a GPL), nos transportes privados e públicos 
• Disponibilização de mais informação acerca das actividades municipais; 
• Parques/silos  de  estacionamento  (gratuitos  ou  acessíveis),  preferencialmente  junto  aos 
transportes públicos. 
 
44%  dos  inquiridos  no  estudo  escocês  da  FWR  sobre  a  reciclagem  (2001)  deixaram  sugestões, 

































• Promoção  de  fóruns  online,  a  nível  municipal  e  nacional,  onde  possam  ser  respondidas  as 
questões mais frequentes e questões mais particulares colocadas pelos cidadãos; as respostas 
deverão  ser  asseguradas por um painel de  representantes das  entidades mais directamente 
relacionadas com cada tema (por exemplo, as empresas municipais de recolha e valorização de 
resíduos responderiam a questões relacionadas com a separação de resíduos); 
• Promoção  de  sessões  de  pergunta  e  resposta,  debates  e  outros  eventos  de  divulgação  das 
melhores práticas ambientais; 







nas  cidades  (27%),  a  protecção  da  natureza  (18%)  e  as  alterações  climáticas  (13%)  (Eurobarometer, 
2008). São efectivamente  temas de grande  importância e directamente  ligados entre si, mas que não 
esgotam o tema do ambiente. 
É  necessária  uma  aproximação  dos  cidadãos  e  das  famílias,  à  responsabilidade  colectiva  perante  o 
ambiente.  Só  com  informação e  sensibilização da população é possível  transformar  comportamentos 
pouco amigos do ambiente em atitudes  sustentáveis. A vertente doméstica dos comportamentos é a 




ambientais  têm  um  efeito  directo  sobre  o  seu  dia‐a‐dia  (Eurobarometer,  2008).  Estes  valores, 
ligeiramente  acima  da  média  da  Europa  dos  27,  podem  ser  lidos  como  indicadores  de  que  os 
Portugueses estão interessados e predispostos a contribuir para um ambiente mais sustentável. 
É  importante  que  as  questões  ambientais  sejam  colocadas  na  primeira  linha  de  prioridades  dos 






serem  uma  das maiores  fontes  de  desafios  ambientais  do  século  XXI  (consumo  de  água  e  energia, 
resíduos,  transportes  e  fontes  de  emissão  de GEEs) devem  ser  observados  e  estudados  com  grande 










devido à  falta de higiene dos ecopontos e área circundante, como  indicam os  inquiridos deste estudo 
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em  resposta  às  questões  18  e  19  (ver  secções  de  principais  sugestões  e  questões  colocadas  pelos 
inquiridos): 





separar  e  deitar  no  contentor  correcto.  Parece‐me  que  a  câmara  contribui  e  muito  para  o 
aspecto sujo que tem a cidade!” 
• “(…) que realmente se aplique a separação do lixos, porque em algumas zonas onde existem os 





colocam  todos os  resíduos de  todos os contentores, misturados num camião de caixa aberta. 












as  pessoas  vêem‐se  obrigadas  a  acumular  embalagens,  e  sacos  de  garrafas  à  volta  do 
ecoponto, dado que a maior parte das vezes os vasilhames e embalagens não  se encontram 





De um modo  geral, os  resultados obtidos para o Concelho de  Lisboa não diferem  grandemente dos 
resultados  dos  restantes  municípios.  É  necessário  ressalvar  que  a  amostra  mais  fidedigna, 
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quantitativamente,  será  a  referente  aos  agregados  familiares  lisboetas,  foco  principal  deste  estudo. 
Ainda  assim,  a  registarem‐se  desvios  geográficos,  estes  parecem  observar‐se  no  sentido  de  hábitos 
ligeiramente mais  compatíveis  com o desenvolvimento  sustentável  e  a preservação dos  recursos em 
Lisboa. Por exemplo, na área dos transportes, é também expectável que os  lisboetas prescindam mais 





actividades económicas”. Estas  ideias  foram ganhando consistência e divulgação  (na Cimeira de Paris, 
em  1972)  e  com  o  Tratado  de  Maastricht  em  1992  ficam  definidos  os  Artigos  2º  (“promover  um 
desenvolvimento harmonioso e equilibrado das actividades económicas, um crescimento sustentável e 
não inflacionista que respeite o ambiente”) e 130º (“as exigências em matéria de protecção do ambiente 
devem ser integradas na definição e aplicação das demais políticas comunitárias”).  
O próximo desafio global  realiza‐se no  final deste ano, a Conferência de Copenhaga  sobre alterações 
climáticas, que apresenta  como objectivo principal um novo acordo global e  certamente  trará novos 
objectivos a nível comunitário e nacional. 
 
Seria  importante  uma  extensiva  avaliação  regional  dos  hábitos  domésticos  dos  portugueses,  já  que 
vários indícios apontam para a existência de diferenças significativas em termos regionais; veja‐se como 
exemplo as disparidades detectadas nos estudos espanhóis (Eustat, 2008). 
Por  outro  lado,  é  importante  compreender  em  profundidade  as  motivações  dos  cidadãos  para 
adoptarem comportamentos ambientalmente mais  sustentáveis. Propõe‐se como consequência deste 
estudo a elaboração de um Guia de Boas Práticas Ambientais a nível doméstico, fácil de compreender 
pela população, acessível aos munícipes do  concelho de  Lisboa  sob a  forma de uma agenda gratuita 
contendo dicas  e  sugestões  (Anexo VI). Com o  intuito de  aproximar  as motivações  individuais  e dos 





onde  os  níveis  de  consumo  de  bens  atingem  valores muito  elevados,  como  nos  Estados  Unidos  da 








dos  cidadãos  relativamente  às  temáticas  ambientais,  responsabilizando  cada  pessoa  pelo  seu  papel 
activo na sociedade, elucidando as dúvidas existentes, tentando minimizar os constrangimentos que se 
colocam a um comportamento doméstico sustentável, destacando as vantagens individuais e colectivas 
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O presente questionário  tem  como  finalidade  recolher dados para um estudo  sobre os hábitos 






































































































































































































































































































































































































































































































































































Total de agregados familiares / repostas  1014     2357    
Sexo masculino  1209  47,04%  3246  48,94% 
Sexo feminino  1361  52,96%  3386  51,06% 
Total de pessoas representadas na 
amostra 
2570     6632    
Média de idades  33,15     32,69    










Apartamento  957  94,38%  1681  71,32% 
Moradia bifamiliar, geminada ou em 
banda 
38  3,75%  302  12,81% 
Moradia isolada  18  1,78%  373  15,83% 
Outro  1  0,10%  1  0,04% 










Ar condicionado  52  5,13%  118  5,01% 
Aquecimento Central  81  7,99%  162  6,87% 
Aquecedores eléctricos ou a gás  509  50,20%  726  30,80% 
Lareira  20  1,97%  189  8,02% 
Nenhum dos anteriores  116  11,44%  189  8,02% 
Ar condicionado, Aquecimento Central  19  1,87%  24  1,02% 
Ar condicionado, Aquecimento Central, 
Lareira 
8  0,79%  21  0,89% 
Ar condicionado, Aquecedores eléctricos 
ou a gás 
72  7,10%  83  3,52% 
Aquecimento Central, Lareira  15  1,48%  166  7,04% 
Ar condicionado, Aquecimento Central, 
Aquecedores eléctricos ou a gás, Lareira 
6  0,59%  19  0,81% 
Aquecedores eléctricos ou a gás, Lareira  60  5,92%  394  16,72% 
Ar condicionado, Aquecedores eléctricos 
ou a gás, Lareira 
16  1,58%  84  3,56% 
Ar condicionado, Lareira  20  1,97%  70  2,97% 
Aquecimento Central, Aquecedores 
eléctricos ou a gás, Lareira 
4  0,39%  57  2,42% 
Aquecimento Central, Aquecedores 
eléctricos ou a gás 





6  0,59%  9  0,38% 











Nunca  43  4,24%  129  5,47% 
Esporadicamente  149  14,69%  458  19,43% 
Frequentemente  253  24,95%  571  24,23% 
Sempre  569  56,11%  1199  50,87% 










Deita fora para a rede de esgotos  386  38,07%  858  36,40% 
Volta a colocar na embalagem original e 
deita no ecoponto amarelo 
68  6,71%  210  8,91% 
Volta a colocar na embalagem original e 
deita nos resíduos indiferenciados 
284  28,01%  608  25,80% 
Leva a um estabelecimento aderente ao 
programa de recolha 
93  9,17%  345  14,64% 
Não utiliza óleos alimentares  183  18,05%  336  14,26% 










Banhos de imersão  9  0,89%  31  1,32% 
Duches e mantém a água sempre a correr  588  57,99%  1197  50,78% 
Duches e desliga a água quando se está a 
ensaboar 
417  41,12%  1129  47,90% 













No estendal  777  76,63%  1718  72,89% 
Só usa máquina quando as condições 
climáticas não permitem usar o estendal 
199  19,63%  577  24,48% 
Na máquina de secar (ou de lavar e secar)  38  3,75%  62  2,63% 










Nunca, não tem  22  2,17%  19  0,81% 
Esporadicamente, quando possível 
prefere lavar à mão 
8  0,79%  16  0,68% 
Frequentemente, mesmo que não esteja 
completamente cheia 
124  12,23%  306  12,98% 
Sim, mas só quando está cheia  860  84,81%  2016  85,53% 










Nunca, não tem  309  30,47%  534  22,66% 
Esporadicamente, quando possível 
prefere lavar à mão 
79  7,79%  246  10,44% 
Frequentemente, mesmo que não esteja 
completamente cheia 
50  4,93%  119  5,05% 
Sim, mas só quando está cheia  576  56,80%  1458  61,86% 















91  8,97%  200  8,49% 
Ficam sempre em stand‐by (ligados à 
corrente) 
451  44,48%  1127  47,82% 
São desligados da corrente quando não 
estão a ser utilizados 


















2  0,20%  10  0,42% 










Não são de baixo consumo  66  6,51%  156  6,62% 
Algumas são de baixo consumo  667  65,78%  1552  65,85% 
São todas de baixo consumo  281  27,71%  649  27,54% 













531  52,37%  1045  44,34% 
Adapta a regulação da temperatura à 
estação do ano ou necessidades 
483  47,63%  1312  55,66% 















48  4,73%  94  3,99% 
Procura um equilíbrio razoável entre o 
preço e a eficiência energética 
718  70,81%  1674  71,02% 
Prefere pagar mais e ter uma maior 
eficiência energética 
248  24,46%  589  24,99% 












Veículos Ligeiros  1364  92,04%  3519  91,81% 
2 ou 3 lugares  73  5,35%  329  9,35% 
4 ou 5 lugares  1181  86,58%  2982  84,74% 
7 a 9 lugares  37  2,71%  89  2,53% 
Jeeps/Todo‐o‐Terreno (jipes)  18  1,21%  31  0,81% 
Monovolumes  5  0,34%  13  0,34% 
Carrinhas  25  1,69%  63  1,64% 
Motorizadas/Scooters/"vespas"/Moto‐
Quatro/Ciclomotor 
68  4,59%  193  5,04% 
Autocaravanas  1  0,07%  4  0,10% 
Tractores  0  0,00%  2  0,05% 
Veículos Pesados  0  0,00%  2  0,05% 
Motas de Água  0  0,00%  1  0,03% 
Barcos  1  0,07%  5  0,13% 






Combustível utilizado             
Diesel  633  42,71%  1772  46,23% 
Gasolina  801  54,05%  1927  50,27% 
Híbrido/Electricidade  6  0,40%  12  0,31% 
GPL/Gasolina + GPL  3  0,20%  39  1,02% 
Flex (Alcoól e Gasolina)  0  0,00%  0  0,00% 
Não sabe / Não responde  39  2,63%  83  2,17% 
Nº veiculos motorizados  1482  100,00%  3833  100,00% 














452  44,58%  1273  54,01% 
Tem passe mas por vezes desloca‐se de 
automóvel nos percursos habituais 
135  13,31%  299  12,69% 
Desloca‐se sempre que possível em 
transportes públicos ou não motorizados 
427  42,11%  785  33,31% 













541  53,35%  1599  67,84% 
Nenhuma  74  7,30%  199  8,44% 
Pouca  272  26,82%  389  16,50% 
Bastante  95  9,37%  130  5,52% 
Sim e tenta participar o mais possível nas 
actividades 
32  3,16%  40  1,70% 









casa  e  80%  deste  consumo  dá‐se  no  aquecimento  da  água.  Sempre  que  possível, 
escolha lavar a roupa a frio ou a baixas temperaturas. 
3. Adira às facturas electrónicas: poupa papel, tinta, energia e dinheiro. 
4. Afaste  os  frigoríficos  de  janelas,  fogões  e  outras  fontes  de  calor.  Ao  baixar  a 










espalmadas  para  reduzir  o  espaço  que  ocupam  quer  em  casa  quer  no  ecoponto. 













11. Apague as  lâmpadas que não estejam a ser utilizadas e prefira a  iluminação natural. 
Considere a iluminação solar para espaços exteriores. 
12. Aproveite a água da chuva, usando caleiras ou recipientes de recolha especializados. 
13. As  borrachas  do  seu  frigorífico  vedam  bem?  Entale  uma  folha  na  porta;  se  sentir 
resistência ao puxar, não há perdas de energia. 
14. As  garrafas  de  plástico  que  contiveram  óleos  alimentares,  depois  de  totalmente 
esvaziadas, devem ser colocadas no Ecoponto Amarelo. 
15. As lâmpadas fluorescentes contêm mercúrio (no pó de fósforo), que é perigoso para a 
saúde.  Estas  lâmpadas,  quando  inutilizadas,  devem  ser  depositadas  num  Pontos 
Electrão  para  Lâmpadas.  Saiba  mais  em  http://www.amb3e.pt  e  www.erp‐
recycling.org. 
16. As  lâmpadas  incandescentes  devem  ser  depositadas  no  contentor  de  resíduos 
indiferenciados (lixo comum). 
17. Coloque no ecoponto amarelo:  Latas de bebidas, latas de conserva, pacotes de leite e 







21. Coloque  os  óleos  alimentares  usados  num  oleão,  entregue  num  estabelecimento 




22. Compre  equipamentos  com  consumo  energético  mais  eficiente,  como  sejam 
os frigoríficos e as arcas congeladoras. 
23. Compre  equipamentos  informáticos  com  sistemas  de  poupança  de  energia  “Energy 
Star”  e  desligue‐os  sempre  que  preveja  ausências  de  utilização  superiores  a  30 
minutos. 
24. Esforce‐se para que o  seu  automóvel  tenha os melhores desempenhos energéticos, 






Águas  Residuais  (ETAR)  que  não  se  encontram  preparadas  para  o  tratamento  de 
elevadas cargas destes  resíduos. Leve os óleos usados a um ponto de  recolha ou, se 
não  for  possível,  armazene‐os  numa  garrafa  e  deposite  no  contentor  de  resíduos 
indiferenciados. 







em  casa  e  diminuírem  o  número  de  deslocações  ao  ecoponto,  também  se  reduz  o 








32. Esvazie  bem  as  embalagens  que  leva  ao  ecoponto,  para  evitar  que  contaminem  o 
material já depositado. 
33. Evite alterar as  características aerodinâmicas dos veículos  com barras de  tejadilho e 
outros  acessórios,  já  que  estes  contribuem  em  grande  parte  para  o  aumento  de 
consumos energéticos. 
34. Evite  os  abat‐jours  muito  opacos,  já  que  obrigam  a  utilização  desnecessária  de 
lâmpadas mais potentes. 






vedada,  repare‐a  logo  que  possível.  Uma  torneira  a  pingar  de  5  em  5  segundos, 
significa ao fim do ano 1000 litros de água desperdiçada. 
39. Isole  os  espaços  onde  instalar  fontes  de  aquecimento  ou  de  arrefecimento  (ex. 
caloríficos, ar condicionado), fechando e calafetando devidamente portas e janelas. 
40. Leve os medicamentos fora de uso da sua família e dos seus animais de estimação a 
uma  farmácia;  lá  os  encaminharão  para  o  programa  Valormed 
(http://www.valormed.pt). 
41. Ligue alguns equipamentos a uma base  ligação múltipla com  interruptor   (TV, vídeo, 




42. Ligue  as máquinas de  roupa  e  loiça  só quando  estiverem  totalmente  cheias: poupa 
água e electricidade. Se não tiver quantidade suficiente para encher a máquina, utilize 
os programas de “meia‐carga”. 




45. Na  máquina  de  lavar  loiça,  use  a  pré‐lavagem  só  se  a  loiça  estiver  muito  suja. 
Mantenha os filtros limpos para uma maior economia de electricidade. 
46. Não  abandone na  via os  veículos  em  fim de  vida:  encaminhe para um operador da 
rede VALORCAR. 






49. Não  coloque no  ecoponto  verde: Loiças  e  cerâmicas  (copos, pratos,  chávenas,  etc.), 
janelas, espelhos, vidraças, lâmpadas e materiais de construção civil. 













conter  mercúrio).  Entregue‐a  na  loja  onde  comprar  uma  nova  ou  deposite‐a  num 
ecocentro para reciclagem. 
57. No  Inverno,  maximize  a  entrada  dos  raios  solares  directos,  subindo  os  estores  e 
abrindo as cortinas, para aproveitar o calor natural do Sol. 
58. No Multibanco, não peça talão a menos que seja imprescindível. 
59. No Verão  regule o  seu esquentador para uma  temperatura mais baixa: evita  ter de 
arrefecer a água que sai demasiado quente, logo, poupa muito gás. 









64. Os  equipamentos  audiovisuais  têm  modo  de  stand‐by  (repouso)  e  normalmente  o 
período  em  que  permanecem  em  stand‐by  é  superior  ao  período  em  que  estão 
ligados. Desligue estes equipamentos na corrente para poupar cerca de 12% do  seu 
consumo de electricidade. 
65. Os  pacotes  vazios  de  cartão  (de  leite  e  sumos,  etc.)  devem  ser  depositados  no 





fluxo  de  resíduos  denominado  “resíduos  de  equipamento  eléctrico  e  electrónico” 








70. Pratique  uma  eco‐condução:  cumpra  os  limites  de  velocidade,  evite  travagens  e 
arranques  bruscos,  pesos  desnecessários  e  uso  abusivo  do  ar  condicionado.  Utilize 
sempre a mudança mais elevada possível. 






75. Prefira  os  autoclismos  de  menor  volume  de  descarga  ou  função  de  paragem.  Em 
alternativa, coloque uma garrafa cheia de água no depósito do seu autoclismo, para 
reduzir  o  volume  de  água  descarregada.  Os  autoclismos  são  a  maior  causa  de 
desperdício de água dentro de casa. 
76. Prefira papel higiénico reciclado. 





79. Prefira  produtos  que  respeitam  critérios  de  comércio  justo  e  de  desenvolvimento 
sustentável. 









86. Quando  levar  o  seu  animal  de  estimação  à  rua,  recolha  os  dejectos  e  deite‐os  nos 
recipientes próprios para o efeito ou num contentor para resíduos inorgânicos. 
87. Quando tiver alguma coisa, desde roupa a mobília, que já não queira mas possa ainda 
ser  útil  a  alguém,  não  deite  fora.  Dê  a  instituições  de  solidariedade,  a  pessoas 




mercúrio  com  a  mão  devido  à  sua  toxicidade.  Deverá  depois  fechar  o  mercúrio 
recolhido  num  frasco  de  vidro  com  tampa,  bem  sinalizado  e  fora  do  alcance  das 
crianças. Dado  não  existir  ainda  um  fluxo  específico  em  Portugal  para  este  tipo  de 
resíduos, aconselhamos o contacto da câmara municipal ou sistema municipal a que 
pertence.  Poderá  também  informar‐se  junto  da  única  empresa  que,  em  território 

















95. Sabia que a malha polar é  fabricada a partir da  reciclagem de plástico? É um  tecido 
leve, quente e que não amarrota. 
96. Se  a  tipologia  da  sua  habitação  o  permitir,  equacione  a  possibilidade  de  adquirir 
painéis solares e depósitos de águas pluviais. 
97. Se o  seu esquentador  tem  chama‐piloto, desligue‐o durante a noite ou  sempre que 
preveja períodos largos sem utilização, e sempre em caso de ausências prolongadas. 









102. Sempre que possa,  aproveite  a  luz natural  em  vez de  recorrer  a  iluminação 
eléctrica. Se tiver as paredes  interiores em cores claras, a reflexão de  luz é maior e a 
necessidade de iluminação artificial diminui. 
103. Substitua  as  lâmpadas  incandescentes  por  iluminação  eficiente  (lâmpadas 
fluorescentes,  LED).   Uma  lâmpada  convencional de 100W proporciona a mesma  luz 
que uma lâmpada de baixo consumo de 20W e ao final de um ano terá uma poupança 
de cerca de 3 euros por ano por cada hora diária de utilização. 
104. Tenha  em  consideração que  muitos  equipamentos  domésticos  consomem 
energia  quando  não  desligados,  ou  seja,  quando  se  encontram  em  stand‐by.  As 
televisões,  vídeos,  relógios,  computadores,  faxes,  carregadores  de  bateria,  etc.,  são 
alguns destes casos. 
105. Tenha  o  equipamento  de  ar  condicionado,  sempre,  a  uma  temperatura  de 
22ºC a 24ºC. 




108. Troque  as  suas  lâmpadas  incandescentes  por  lâmpadas  económicas.  Pode 
poupar até 30% na factura da electricidade! 
109. Uma  lâmpada  economizadora  (LFC  ou  lâmpada  fluorescente  compacta) 
consome  80% menos  do  que  uma  lâmpada  incandescente  de  igual  luminosidade  e 
dura em média 15 vezes mais. 







112. Utilize  o  ar  condicionado  apenas  quando  essencial  e,  quando  o  fizer, 
certifique‐se  que  tem  todas  as  portas  e  janelas  fechadas  para  aumentar  a  sua 
eficiência. 



























































Entregar  num  colector  licenciado  pela  SOGILUB 
ou num ecocentro 
Veículos em Fim de 
Vida (VFV) 
Veículos ligeiros de passageiros e de mercadorias 
Centro de recepção ou operador de 
desmantelamento pertencentes à rede da 
VALORCAR 
 
